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1. INTRODUÇÃO 

 

A actividade de verificação do funcionamento técnico-pedagógico das Escolas 

Profissionais da Região, realizada pela Inspecção Regional de Educação, 

insere-se no desempenho das suas competências de organização e avaliação 

global do sistema educativo. 

 

A intervenção, de acordo com o previsto no Plano Anual de Actividades da IRE, 

teve como objectivos: 

 

� Proceder, de forma sistemática, à avaliação do funcionamento técnico-

pedagógico das escolas que ministram o ensino profissional ou 

profissionalizante; 

 

� Verificar a flexibilidade da organização da escola a vários níveis, 

nomeadamente na elaboração de horários e actividades educativas, no 

reordenamento do espaço escolar e na formação adequada dos 

formadores; 

 

� Analisar o exercício das competências da Direcção Técnico-Pedagógica 

e do Conselho Pedagógico, tendo em vista a qualidade do seu 

desempenho e da promoção do sucesso educativo. 

 

 

2. ÂMBITO DA INTERVENÇÃO 

 

A intervenção na Escola Profissional de Vila Franca do Campo, adiante 

designada por EPVFC, foi efectuada por uma equipa de três inspectores, entre 

os dias 9 e 13 de Novembro de 2009, através da realização de entrevistas e da 

observação e análise documental. 
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A realização da presente actividade inspectiva decorreu sem quaisquer 

constrangimentos ou condicionalismos, salientando-se a disponibilidade e 

colaboração demonstradas pela Direcção da EPVFC. 

 

Previamente à intervenção na escola, foi solicitado à sua Direcção a 

disponibilização, para observação e análise, da seguinte documentação: 

 

� Estatutos da Escola; 

� Autorização de funcionamento da Direcção Regional da Educação e 

Formação; 

� Documento de acreditação da escola como entidade formadora; 

� Projecto Educativo; 

� Regulamento Interno; 

� Plano Anual de Actividades; 

� Horários dos cursos; 

� Processos Individuais: 

 

� Curso Técnico de Turismo – 1.º ano – 3 processos relativos 

aos alunos n.ºs: 1, 4 e 10; 

� Curso Técnico de Electrónica, Aut. e Computadores – 3.º ano – 

3 processos relativos aos alunos n.ºs: 2, 8 e 11; 

� Dossiê da Direcção Técnico-Pedagógica; 

� Parecer do órgão Técnico-Pedagógico e da Direcção Regional do 

Trabalho e Qualificação Profissional e Defesa do Consumidor sobre 

o número de alunos a admitir; 

� Documento comprovativo da formação profissional do Director 

Técnico-Pedagógico; 

� Cópia dos certificados de formadores dos docentes; 

� Autorização da Direcção Regional da Educação e Formação aos 

docentes em acumulação; 

� Actas das reuniões do Conselho Pedagógico, desde Abril de 2009; 

� Actas das reuniões de Conselho de Turma, do presente ano lectivo, 

relativas ao Curso Técnico de Turismo, do ano lectivo transacto e do 
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presente ano lectivo referentes ao Curso Técnico de Electrónica, 

Aut. e Computadores. 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

O desenvolvimento da actividade inspectiva estruturou-se em duas etapas: 

 

� Solicitação prévia à EPVFC de informação referente a: cursos 

profissionais oferecidos; número de turmas e número de alunos por 

ano e curso;  habilitações académicas dos formadores. 

� Intervenção na EPVFC pela equipa inspectiva, de forma a obter 

informação qualitativa sobre a organização e funcionamento da 

escola, relativamente ao ensino profissional, com base na 

observação directa e na análise documental e ainda através da 

realização de entrevistas, nomeadamente ao Director e à Directora 

Pedagógica da escola. 

 

A metodologia a utilizar teve em vista a recolha de dados relativamente a: 

 

� Natureza e regime; 

� Estatutos; 

� Autorização de funcionamento; 

� Atribuições específicas; 

� Acreditação; 

� Admissão de alunos; 

� Projecto Educativo, Regulamento Interno e Plano Anual de 

Actividades; 

� Pessoal Docente; 

� Avaliação. 

 

O universo da intervenção incidiu, por amostragem, nos seguintes cursos 

profissionais oferecidos pela escola: 
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� Curso Técnico de Turismo – 1.º ano 

� Curso Técnico de Electrónica, Aut. e Computadores – 3.º ano 

 

 

4. OFERTA FORMATIVA 

 

A EPVFC, no ano lectivo de 2009/2010, apresenta a seguinte oferta formativa: 

 

Quadro 1 

Cursos Profissionais * 

Cursos/Turmas/Alunos 

1.º ano 2.º ano 3.º ano TOTAL 

Cursos N.º de 
Turmas 

N.º de 
Alunos 

N.º de 
Turmas 

N.º de 
Alunos 

N.º de 
Turmas 

N.º de 
Alunos 

N.º de 
Turmas 

N.º de 
Alunos 

Técnico de 
Secretariado 

1 15     1 15 

Técnico de Turismo 1 15     1 15 

Técnico de 
Informática de 
Gestão 

1 15     1 15 

Téc. Energ. Ren. 
Variante Sist. Solares 

1 15     1 15 

Téc. de Const. Civil 
Variante Cond. 
Obras 

  1 13   1 13 

Téc. Energ. Ren. 
Variante Sist. Solares 

  1 15   1 15 

Técnico de 
Contabilidade 

    1 14 1 14 

Técnico de 
Electrónica, Aut. e 
Computadores 

    1 12 1 12 

 
* Cursos Profissionais de nível III  

 

O Quadro 1  reflecte a diversidade de cursos profissionais oferecidos pela 

escola no ano lectivo de 2009/2010, o número de turmas por ano e o número 

de alunos que os frequenta. 
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A EPVFC oferece, no presente ano lectivo, oito cursos profissionais, 

frequentados por um total de 114 alunos, distribuídos por oito turmas. A 

constituição das turmas varia entre 12 e um máximo de 15 alunos por turma. 

 

A EPVFC, à semelhança do que sucedeu no ano lectivo transacto, irá oferecer 

este ano, no âmbito do Programa Reactivar, o Curso Técnico de Serviço de 

Andares, estando já seleccionados os alunos que constituirão a única turma do 

curso a constituir. Para a concretização da formação prática do curso, a escola 

estabeleceu uma parceria com o Hotel Marina, localizado no Concelho de Vila 

Franca do Campo. 
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5. FORMADORES 

Quadro 2  

Formadores 
Regime Cursos que lecciona Habilitações Académicas 

Nome 
Interno Externo Profissional Mest. Lic. Bach. Outros 

Ana Maria Fontes D. Couto   � Técnico de Elect. , Aut. Computadores   �     

André Filipe R. Rodrigues   � Técnico de Elect.; Energ. Renováveis (1º e 2º ano)       
Téc. de Elect. e 
Edif. (Nível III) 

António José Cavaco   � Técnico de Turismo   �     

Auxiliadora C. dos Santos   � Técnico de Contabilidade; Técnico de Secretariado   �     

António M. C. Rodrigues   � Técnico de Contabilidade   �     

Benjamim do C. Medeiros   � 
Técnico de Elect; Técnico de Energ. Renováveis. (1º 
ano) 

  �     

Carla C. Duarte de Almeida   � Técnico de Informática de Gestão   �     

Carlos Pedro Alves Guedes   � Técnico de Energias Renováveis (2º ano)     �   

Dina Marisa B. Medeiros   � Técnico de Cont. ; Téc. Inf. de Gestão   �     

Eládio João M. Braga   � Técnico Cont.; En.Ren.1; C.C.;En.Ren.2;Tur.; E.A.C.   �     

Elsa Leonor M. Couto   � Técnico Const. Civil; Téc. Energ. Renováveis (2º ano)   �     

Eulália M. S. Batista   � Técnico de Informática de Gestão   �     

Fernando M. C. Vieira   � Técnico de Secretariado; Téc. Energ. Ren. (2º ano)   �     

Fernando P.P.D. Marques   � Técnico de Elect., Aut. Comp.; Secret.; Inf. Gestão   �     

Filipe Batista Pacheco   � Técnico de Turismo   �     

Hélder H. P. Medeiros   � Técnico de Secretariado   �     

João C. B. C. e Melo   � Técnico de Turismo   �     
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João L. F. Custódio   � Técnico de Inf. de Gestão; Técnico de Contabilidade   �     

João M. S. Medeiros   � Técnico de Energias Renováveis   �     

José Francisco R. Januário   � Técnico de Contabilidade; Energ. Renováveis (1º ano)   �     

José Januário Viegas   � Técnico de Construção Civil     �   

Luciana de M. Raposo   � Técnico de Turismo; Técnico de Secretariado   �     

Maria C. V. Ferreira   � Técnico de Energias Renováveis (1º ano)   �     

Maria José M. Raposo   � Técnico de Secretariado   �     

Maria Odete P. Cabral   � 
Técnico de Elect., Aut. Comp.;Secretariado; Inf. 
Gestão 

  �     

Mário J. Amaral Medeiros   � Técnico de Contabilidade; Técnico de Const. Civil   �     

Mário A. C. Moniz   � Técnico de Construção Civil   �     

Mónica I. B. Domingues   � Técnico de Construção Civil   �     

Nélia da C. Costa Martins   � Técnico de Secretariado   �     
Paula Isabel G. 
Vasconcelos 

  � Técnico de Const. Civil; Téc. de Energ. Ren. (1º ano)   �     

Paula A. L.S. P. Vieira   � 
Técnico de Elect., Aut. Comp; Energ. Renováveis (1º 
ano); Const. Civil 

  �     

Paulo Jorge Lopes Ferreira   � Técnico de Informática de Gestão   �     

Pedro Melo B. Rodrigues   � Técnico de Turismo     
Téc. de Gestão 
de Restauração 

Pedro M. Moniz Lima   � Téc. de Secretariado; Téc. de Informática de Gestão   �     

Pedro P. Dias Augusto   � 
Técnico de Elect., Aut. Comp; Técnico de Energias 
Renováveis (2º ano) 

  �     

Pedro Rui F. Pinheiro   � Técnico de Turismo; Téc. de Informática de Gestão   �     

Rui Pedro Fontes Dias   � Téc. de Const. Civil; Téc. de Energ. Ren. (1º e 2º ano)   �     

Sónia Maria A. Santos   � Técnico de Turismo   �     

Sónia Pacheco Mota   � Técnico de Turismo; Técnico de Secretariado   �     
Susana C. Carrajola 
Martins 

  � Técnico de Energias Renováveis (1º e 2º ano)   �     

Vânia Cardoso Rodrigues   � 
Técnico de Cont.; Const. Civil; Energ. Renováveis (1º 
e 2º ano) 

  �     

Vítor M. L. M. Silva   � Técnico de Construção Civil    �   
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O Quadro 2  apresenta os formadores que, à data da intervenção na EPVFC, 

prestavam serviço na escola, indicando, ainda, os cursos que leccionavam e as 

suas habilitações académicas. 

 

A EPVFC possui um total de 42 formadores, todos eles externos. Ao nível das 

habilitações académicas, verifica-se que a maioria dos formadores possui o 

curso de licenciatura; 3 formadores possuem cursos de bacharelato como 

habilitação académica e 2 possuem outra formação.  

 

 

6. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 
1. Natureza e regime 

 

As escolas profissionais são estabelecimentos privados de ensino, funcionando 

em regime de paralelismo pedagógico e em integração plena no sistema 

educativo regional, regendo-se pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

26/2005/A, de 4 de Novembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

6/2008/A, de 6 de Março, e pelos seus estatutos. 

 

A EPVFC é um estabelecimento privado de ensino, sem fins lucrativos, 

propriedade da Fundação Escola Profissional de Vila Franca do Campo que, de 

acordo com os seus estatutos, visa «a promoção e o desenvolvimento da 

educação, da cultura e da qualificação dos recursos humanos, no concelho de 

Vila Franca do Campo». 

 

A Câmara Municipal de Vila Franca do Campo constitui a entidade proprietária, 

presidindo e representando aquela Fundação. 

Os estatutos da EPVFC foram aprovados pelo Conselho de Administração da 

Fundação Escola Profissional de Vila Franca do Campo em 10 de Janeiro de 

2002. 
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A EPVFC, actualmente localizada na Estrada Real, 9680 – 108, Vila Franca do 

Campo, iniciou a sua actividade a 15 de Dezembro de 1997. Ocupando 

instalações pertencentes ao município, rés-do-chão de prédio de habitação 

horizontal, possui ainda em funcionamento, desde o início do ano lectivo de 

2009/2010, com um curso profissional, um pólo na freguesia de Ponta Garça. 

Está elaborado projecto de arquitectura para construção de novo edifício para a 

escola, que localizará em proximidade das actuais instalações. 

 

Composição da Direcção da EPVFC:  

 

� Director - Henrique Costa 

� Directora Pedagógica - Ana Catarina Carvalho 

� Director Financeiro - André Carreiro 

 

Organização interna: 

 

� Responsável da área informática - Engº Pedro Lima 

� Responsável da área cultural - Alfredo Bulhões Gago da Câmara 

 

Serviços Administrativos e Acção Educativa e Apoio 

 

� Chefe dos Serviços Administrativos - Maria João Braga 

� Assistente Administrativa - Sónia Madeira 

� Assistente Administrativa - Nélia Frias 

� Operadora de Reprografia - Maria Paula Melo 

� Contínuo - Roberto Cabral 

� Empregada de Limpeza - Susana Simas 
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2. Estatutos 

 

Os Estatutos da EPVFC, de acordo com o seu Director, não se encontram 

publicados no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, regendo-se a 

escola essencialmente pelo seu Regulamento Interno.  

 

Os estatutos da EPVFC definem as seguintes matérias: 

 

� Os seus fins, ao nível de actividades de educação e formação; 

� O regime de acesso e de frequência dos seus cursos e demais 

actividades; 

� A responsabilidade do seu regime de avaliação; 

� A estrutura terrotorial (âmbito geográfico e sede); 

� Estrutura orgânica (direcção, direcção técnico-pedagógica, 

conselho pedagógico e conselho consultivo); 

� Competências e forma de funcionamento dos orgãos, duração e 

de designação dos seus titulares. 

 

A observação e análise dos estatutos da EPVFC permitem concluir que, pelo 

facto de terem sido aprovados pelo conselho de administração da Fundação 

Escola Profissional de Vila Franca no ano de 2002, sem posterior alteração, se 

encontram desactualizados relativamente ao Estatuto do Ensino Particular, 

Cooperativo e Solidário, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

26/2005/A, de 4 de Novembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

6/2008/A, de 6 de Março, e ainda desarticulados com o Regulamento Interno 

vigente na EPFVC. 
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3. Autorização de funcionamento 

 

A EPVFC, apesar de ter iniciado a sua actividade formativa no ano lectivo de 

1997/1998, circunscrevendo a sua ao concelho de Vila Franca do Campo, não 

possui autorização definitiva de funcionamento, emitida pela DREF. 

 

Detém, no entanto, a autorização prévia de funcionamento n.º 02/2002, de 2 de 

Dezembro, do Secretário Regional da Educação e Cultura. 

 

Em 12 de Fevereiro de 2008, através do aditamento n.º 04/2008 relativo à 

autorização prévia de funcionamento n.º 02/2002, de 2 de Dezembro, foi 

autorizada a leccionação dos seguintes cursos de nível III, no ano lectivo de 

2007/2008: Técnico de Electrónica, Automação e Computadores e Técnico de 

Contabilidade. 

 

Em 27 de Outubro de 2009 a DREF emitiu o aditamento 06/2009 relativo à 

autorização prévia de funcionamento n.º 02/2002, de 2 de Dezembro, na qual 

se incluem os cursos leccionados no ano lectivo anterior de 2008/2009, de 

nível III, Técnico de Energias Renováveis/ Sistemas Solares e Técnico de 

Construção Civil/Condução de Obras e se autoriza a leccionação dos seguintes 

cursos: Técnico de Energias Renováveis/Sistemas Solares, Técnico de 

Turismo, Técnico de Secretariado, Técnico de Informática de Gestão.  

 

Através do ofício S-DRE/2009/2191, de 26 de Março de 2009, a DREF autoriza 

a oferta pela escola dos seguintes cursos de nível III para o ano lectivo 

subsequente: Técnico de Energias Renováveis/Sistemas Solares, Técnico de 

Turismo, Técnico de Secretariado, Técnico de Informática de Gestão. 

 

Pela telecópia de 29 de Setembro de 2009, foi comunicado pela DREF à escola 

a autorização de leccionação dos cursos do 1.º ano supra-referidos, «bem 

como aos cursos dos anos subsequenciais em funcionamento na vossa 

escola». 
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Foi observado, através do ofício n.º 31/09, de 16 de Fevereiro de 2009, do 

Presidente da Fundação Escola Profissional de Vila Franca do Campo, a 

candidatura à Direcção Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e 

Defesa do Consumidor a novos cursos para o Triénio 2009/2012. 

 

4. Acreditação 

 

Encontrando-se as escolas profissionais obrigadas a obter e manter a 

respectiva acreditação como entidades formadoras, nos termos legais e 

regulamentarmente aplicáveis, verificou-se, assim, que, através do ofício n.º 

392/DAC, de 31 de Março de 2009, a Direcção Regional do Trabalho, 

Qualificação Profissional e Defesa do Consumidor comunicou à EPVFC que, 

por despacho de 27 de Março de 2009, foi-lhe concedida a renovação da 

acreditação, com NIPC 512054363, pelo período de 3 anos, a partir de 9 de 

Setembro, com a classificação AC1, nos seguintes domínios: 

 

� Concepção de intervenções, programas, instrumentos e suportes 

formativos; 

� Organização e promoção das intervenções ou actividades 

formativas; 

� Desenvolvimento/execução de intervenções ou actividades 

formativas. 

 

5. Admissão de alunos 

 

Os estatutos da EPVFC referem, no seu artigo 5.º, que «o regime de acesso e 

frequência aos cursos profissionais e demais actividades da escola, são 

estabelecidos em regulamentos aprovados pela direcção, uma vez ouvida a 

direcção técnico pedagógica». 

 



_______________________________________________________________________  

 
Funcionamento Técnico-Pedagógico das Escolas Profis sionais 

Escola Profissional de Vila Franca do Campo – 2009 

14

 

O Regulamento Interno da escola no capítulo III, relativo à organização, prevê 

as habilitações necessárias para candidatura aos cursos e processo de 

inscrição, o processo de selecção, admissão, matrícula, renovação da 

matrícula e desistência. 

 

Determina ainda o Regulamento Interno que a escola fixe anualmente o 

número de formandos a admitir à frequência de cada curso – a candidatura à 

oferta de cursos, dirigida pela escola à Direcção Regional do Trabalho, 

Qualificação Profissional e Defesa do Consumidor em 16 de Fevereiro de 2009, 

inclui, como se observou, a indicação de estimativa dos alunos a admitir.  

 

O processo de inscrição, para além das habilitações exigidas para a frequência 

do curso, depende, tal como se encontra previsto no Regulamento Interno, do 

preenchimento de um boletim de inscrição, prevendo-se ainda a possibilidade 

de os candidatos poderem ser submetidos a «provas de selecção, que podem 

compreender testes de despiste vocacional, com vista a avaliar as aptidões 

consideradas relevantes para a frequência dos respectivos cursos»; não 

especifica, contudo, em que condições serão os candidatos submetidos 

àquelas provas de selecção, nem faz referência à natureza dos testes de 

despiste vocacional. 

 

A lista ordenada dos candidatos admitidos a frequentar cada curso é 

posteriormente afixada, indicando o Regulamento Interno o prazo limite para a 

matrícula. Salvaguarda que a «EPVFC não pratica quaisquer formas de 

discriminação, tendo todos os candidatos igualdade de tratamento no que 

respeita ao acesso aos diversos cursos». No acto da matrícula, os candidatos 

preenchem o boletim de matrícula, apresentando fotocópia do certificado de 

habilitações e demais documentação indicada. 

 

No início do ano lectivo é celebrado o contrato de formação entre a escola e o 

candidato e/ou o seu encarregado de educação. São admitidas transferências 

de formandos de outras escolas, mediante parecer favorável da EPVFC. 
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A Direcção da escola esclareceu que, no processo de admissão de alunos, 

atendendo ao elevado número de candidatos, são sempre realizadas provas de 

selecção, nos seguintes termos: inicialmente é efectuada uma entrevista ao 

candidato, por psicólogo, orientada pelo perfil de saída definido para o curso, e, 

posteriormente, o candidato realiza uma prova escrita de Português ou 

Matemática, conforme o curso a que se candidata. Estão definidas as 

ponderações a atribuir a cada componente da prova de selecção, 60% para 

entrevista e 40% para a prova escrita. A lista dos candidatos admitidos é 

afixada na escola. Em situação de desistência de candidatos, é tida em 

consideração a lista daqueles que não foram admitidos. 

 

Apesar de os critérios de selecção dos candidatos constarem do panfleto de 

divulgação da oferta formativa da escola, não foi observada deliberação da 

Direcção contendo a sua aprovação. 

 

A Direcção da escola referiu que a forma como decorre o processo de selecção 

de alunos tem revelado eficácia, comprovada pelo facto de se registar, ao nível 

dos diferentes cursos oferecidos pela escola, um reduzido número de 

desistências e/ou pedidos de anulação de matrícula por parte dos alunos. 

 

 

7. PROJECTO EDUCATIVO, REGULAMENTO INTERNO 

E PLANO ANUAL DE ACTIVIDADES 

 

7.1. Projecto Educativo 

 

De acordo com a al. a) do n.º 2 do artigo 22.º do Regulamento Interno da 

EPVFC, é competência da Direcção, assumida pelo Director, Directora 

Pedagógica e Director Financeiro, aprovar o Projecto Educativo da escola. 
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O Projecto Educativo da EPVFC, adiante designado por PE, para o biénio 

2008/2010, tem por título «Uma escola de futuro», não mencionando a data 

nem os órgãos que o elaboraram e aprovaram.  

 

No capítulo dedicado a «Finalidades princípios gerais», refere-se que o PE 

«procurará contribuir para que a escola assuma uma identidade própria e única 

que a caracterize e afirme no contexto socioeconómico e cultural em que se 

insere, guiando-se sempre por valores e princípios que tenham por fim último a 

formação integral do formando, como pessoa nos seus interesses e aspirações 

e, como cidadão activo, responsável, interveniente, democrático e solidário». 

 

Afirma ainda que a escola se assume como «parceiro e um agente activo, 

promotor do desenvolvimento local e regional baseado nos princípios da 

sustentabilidade territorial e da coesão social». 

 

Procede, no capítulo II, a uma caracterização sociocultural, estabelecendo no 

capítulo subsequente uma descrição sintética das origens e evolução da 

escola.  

 

Define os objectivos da escola, já enumerados, aliás, nos seus respectivos 

estatutos. 

 

Relativamente à oferta formativa, estabelece o PE que esta será «sempre 

diversificada e permanentemente ajustada às efectivas necessidades e 

solicitações do mercado do trabalho, às realidades do tecido económico e 

empresarial do concelho e interesse e aspirações dos candidatos que 

procuram nesta escola profissional oportunidades para novos e diferentes 

percursos de vida».  

 

Esclarece que a oferta educativa merece também o parecer do Conselho 

Consultivo e Técnico-Pedagógico da escola. 
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Esclarece que, para além dos cursos de formação profissional, são também 

oferecidos cursos no âmbito do «Programa Reactivar», destinados «a 

desempregados com necessidades de formação no sentido de obterem uma 

reconversão habilitacional». 

 

Apresenta, no capítulo VI, a estrutura organizacional da escola – já constante 

do respectivo Regulamento Interno e dos estatutos da escola. 

 

Procede, no capítulo subsequente, à caracterização da escola, do ponto de 

vista físico, e, relativamente ao ano lectivo de 2007/2008, ao nível da sua 

comunidade escolar, formandos, formadores, pessoal não docente e «outros 

agentes envolvidos no funcionamento da escola». 

 

Efectua, no capítulo VIII, o diagnóstico dos principais problemas detectados na 

escola a partir da avaliação de inquéritos aplicados à sua comunidade, dos 

quais se destacam os seguintes: infra-estruturas deficitárias; insuficiência de 

recursos financeiros e materiais; reduzido interesse e participação dos 

encarregados de educação e da comunidade escolar no processo educativo e 

nas actividades desenvolvidas na escola. A partir dos problemas identificados, 

o PE estabelece as seguintes áreas prioritárias: melhorar as infra-estruturas e 

incrementar a participação dos pais/encarregados de educação na vida 

escolar. 

 

Definindo estratégias para a concretização daquelas áreas prioritárias, 

salvaguarda que aquelas devem ser entendidas como referências a 

desenvolver no Plano Anual de Actividades e/ou no Regulamento Interno, 

quando necessário. 

 

Relativamente às infra-estruturas, não são, porém, objectivamente definidas 

quaisquer estratégias de operacionalização, limitando-se o PE à afirmação de 

intenção de construção de um novo edifício para a instalação da escola. 
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Relativamente à participação dos pais/encarregados de educação na vida 

escolar, o PE prevê o incremento de interacções com os parceiros educativos», 

que possibilite a sua participação em ambientes formais e informais da 

actividade educativa, através de «reuniões periódicas e realização de 

actividades extracurriculares na escola». 

 

Prevê a sua avaliação anual, qualitativa e quantitativamente, baseada nos 

seguintes indicadores: taxa de transição de ano de escolaridade, taxa de 

abandono escolar por ano de escolaridade, taxa de participação dos pais na 

vida escolar e taxa de empregabilidade. Prevê ainda os instrumentos a utilizar 

na concretização desta avaliação, nomeadamente actas das reuniões dos 

Conselhos de Turma e Pedagógico, registos de assiduidade e de contactos 

com pais e encarregados de educação. Prevê ainda que, em consequência 

desta avaliação, possam os objectivos do PE ser reformulados e alteradas as 

estratégias e as metodologias, mediante aprovação do Conselho Pedagógico. 

 

Prevê a forma da sua divulgação, através da reunião geral de professores, 

através da existência de um exemplar na biblioteca e através dos 

coordenadores de curso que informam os formandos do seu conteúdo. 

 

O PE, apresentando uma articulação genérica com o Plano Anual de 

Actividades, descreve o contexto e a identidade da sua comunidade educativa, 

diagnosticando dificuldades e definindo para um horizonte temporal 

determinados objectivos educativos. Identifica igualmente os seus recursos 

educativos e justifica as opções para a sua oferta formativa. Define a sua 

avaliação sem que, contudo, os indicadores de referência previstos apresentem 

relação directa com as áreas prioritárias definidas e com as estratégias de 

operacionalização. 
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Foi observado o documento «Avaliação do Projecto Educativo 2008/2009» que 

visa proceder à avaliação quantitativa e qualitativa dos resultados obtidos nos 

diversos indicadores de eficácia constante do PE». O documento não se 

encontra datado nem refere quem o elaborou.  

 

Não prevê a criação e funcionamento de mecanismos de inserção na vida 

activa, tal como preconiza o artigo 89.º do Estatuto do Ensino Particular, 

Cooperativo e Solidário. A Direcção da escola referiu que, apesar de não 

constar no seu PE qualquer referência ao funcionamento de mecanismos de 

inserção na vida activa, com a finalidade de promover a integração e o 

acompanhamento profissional dos seus diplomados, a EPVFC tem 

desenvolvido directamente uma acção de acompanhamento, junto dos seus 

diplomados, relativamente à sua empregabilidade; nesse sentido, esclareceu 

que periodicamente os ex-formandos são contactados telefonicamente por um 

membro da Direcção, com o objectivo de se obter informação sobre a sua 

situação profissional, mantendo a escola um registo dessa informação.  

 

7. 2. Regulamento Interno 

 

O Regulamento Interno, adiante designado por RI, define a estrutura orgânica 

da escola, estabelecendo as respectivas competências e atribuições dos 

diferentes órgãos e os direitos e deveres dos membros da comunidade 

educativa da EPVFC. 

 

A Direcção da EPVFC - artigo 22.º - é assumida pelo Director, Directora 

Pedagógica e pelo Director Financeiro, competindo-lhe: aprovar o PE, o Plano 

Anual de Actividades, o orçamento e os relatórios anuais, bem como os 

regulamentos internos necessários; aprovar, ouvida a Direcção Pedagógica, os 

cursos e as demais actividades de formação a oferecer pela escola; nomear e 

destituir os Coordenadores de Curso e Orientadores Educativos – à data da 

intervenção não é exercido o cargo de Orientador Educativo –; assegurar a 

gestão administrativa da EPVC e a sua legalidade, nomeadamente o registo de 
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actos e inscrição e matrícula dos formandos, garantindo a conservação dos 

documentos de registo das actas de avaliação, promovendo e controlando a 

emissão dos certificados e diplomas de aproveitamento e habilitações e ainda a 

qualidade dos processos e respectivos resultados; criar e assegurar as 

condições necessárias ao normal funcionamento da escola; incentivar a 

participação dos diferentes sectores das comunidades escolar e local na 

actividade da escola, de acordo com o RI, o PE e o Plano Anual de 

Actividades. 

 

Prevê o RI a periodicidade das reuniões do órgão e a duração dos mandatos 

dos seus membros, em articulação com os estatutos da Fundação. Não prevê 

a substituição dos seus titulares nas suas faltas e impedimentos. 

 

A Direcção Técnico-Pedagógica  – artigo 23.º do RI – constitui o órgão 

responsável pela gestão e orientação pedagógica da escola. A Direcção 

Técnico-Pedagógica é exercida singularmente, conforme prevê o RI, embora 

nos Estatutos esteja definido como órgão colectivo. 

 

O RI define as competências do órgão em consonância com as atribuições 

para ele previstas no artigo 22.º do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo 

e Solidário. Não se encontra definida a forma de substituição do titular do órgão 

nas suas faltas e impedimentos. 

 

O Conselho Pedagógico – artigo 24.º do RI -  respeita, na sua constituição, o 

determinado no n.º 1 do artigo 24.º do Estatuto do Ensino Particular, 

Cooperativo e Solidário, definindo ainda a duração do seu mandato, um ano 

lectivo, e a forma de eleição dos representantes dos docentes, encarregados 

de educação e dos formandos. Preside ao órgão o Director da escola. 

 

As competências e a periodicidade das reuniões previstas para o órgão 

respeitam integralmente o determinado nos artigos 25.º e 26.º do Estatuto do 

Ensino Particular, Cooperativo e Solidário. 
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A Direcção Administrativo-Financeira  – artigo 27.º do RI – está constituída 

como órgão singular, estando no RI expressas as suas competências.  

 

O Conselho Consultivo  – artigo 28.º do RI – órgão da escola destinado a 

«assegurar a participação das entidades interessadas na vida da EPVFC e na 

realização dos seus fins». 

 

Na constituição do órgão, para além dos membros que se encontram previstos 

no n.º 1 do artigo 23.º do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário, 

prevê-se que a sua composição integre ainda o Director, a Directora 

Pedagógica, o Director Financeiro e o Presidente da Fundação da Escola 

Profissional de Vila Franca do Campo, que preside ao órgão. Determina ainda 

que a participação dos representantes dos pais/encarregados de educação e 

dos representantes dos formandos é «obrigatória». 

 

As competências do órgão, expressas no RI, respeitam as previstas no n.º 2 do 

artigo 23.º do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário. 

 

Prevê que o órgão reúna extraordinariamente quando convocado pelo seu 

presidente, pela sua iniciativa ou a pedido de 1/3 dos seus membros ou de 

qualquer dos outros órgãos; é determinado ainda que a periodicidade das 

reuniões ordinárias tem de ser ajustada com as datas em que se aprovam o 

projecto educativo e os novos cursos. Define a duração do seu mandato – 1 

ano lectivo. 

 

O Conselho de Turma  – artigo 29.º do RI – encontra determinada no RI a sua 

composição, na qual se inclui o Coordenador e Formadores de Curso. Estão 

definidas as suas competências, nomeadamente: assegurar o cumprimento do 

plano curricular de forma sustentada, participada, actualizante e interdisciplinar; 

pronunciar-se sobre as dificuldades, percurso formativo, ritmos de 

aprendizagens, comportamento, assiduidade e necessidades dos formandos; 
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avaliar os formandos, tendo em consideração «os objectivos e os critérios 

avaliativos inerentes às planificações modulares previamente elaboradas». 

 

Define a periodicidade das reuniões do Conselho de Turma: no início do ano 

lectivo e no final de cada trimestre e extraordinariamente sempre que se 

justifique. 

 

O Coordenador de Curso  – artigo 30.º do RI – é nomeado pela direcção da 

escola, encontrando-se definidas no RI as suas competências, nomeadamente: 

dinamizar a coordenação interdisciplinar e colaborar com a direcção da escola 

na inventariação das necessidades de equipamento, meios didácticos e 

estruturas de apoio; coordenar e avaliar as actividades de estágios; «participar 

nos perfis de formação (…), dos planos de estudos e dos programas de curso»; 

participar na definição de critérios e métodos de avaliação de aprendizagem de 

cursos; orientar pedagogicamente os formadores da sua área de formação; 

preparar e orientar as reuniões de Conselho de Turma; fornecer aos formandos 

e aos seus encarregados de educação, após cada momento de avaliação, 

elementos de avaliação global do processo educativo individual e cópia do 

registo de assiduidade do formando. 

 

Foi esclarecido pelo Director da escola que as actividades previstas para os 

orientadores educativos, estabelecidas no artigo 16.º da Portaria n.º 550-

C/2004, de 21 de Maio, são exercidas cumulativamente pelo Coordenador de 

Curso, ainda que tal não esteja expresso no RI. 

 

Em anexo ao RI, encontram-se o «Regulamento de Assiduidade», relativo aos 

formandos, e o «Regulamento Geral de Avaliação», que regula o «regime de 

avaliação e progressão» da escola. 

 

Define direitos e deveres dos formandos e a sua forma de representação sob a 

figura de delegado e subdelegado.  

 

É definido o regime disciplinar, constando em anexo ao RI, o seu regulamento. 
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O Regulamento da Prova de Aptidão Profissional, adiante designada por PAP, 

encontra-se igualmente em anexo ao RI, assim como o regulamento da 

Formação em Contexto de Trabalho, adiante designada por FCT. 

 

Define direitos e deveres dos formadores e do pessoal administrativo auxiliar, 

estabelecendo a forma de funcionamento de serviços, nomeadamente dos 

administrativos. 

 

O RI integra ainda um anexo sobre os «Apoios Financeiros» a atribuir aos 

formandos dos cursos realizados, nomeadamente no âmbito do Programa 

Reactivar. 

 

Não define critérios para a selecção dos formadores a admitir pela escola, nem 

define integralmente as regras e procedimentos a que obedecem a inscrição e 

admissão dos formandos. 

 

Regulamento Geral de Avaliação 

 

O «Regulamento Geral de Avaliação», constante do anexo II do RI, assume 

que a avaliação a praticar na EPVFC é «de natureza fundamentalmente 

contínua». 

 

Determina que a modalidade da avaliação formativa é «contínua e sistemática 

e tem função diagnóstica», descrevendo o respectivo procedimento, pilotado 

por cada formador. Por outro lado, a avaliação sumativa decorre «no final de 

cada módulo», com o conselho de turma a dever reunir «trimestralmente para 

proceder à avaliação sumativa sob a presidência do coordenador de curso». 

 

A avaliação modular individual é efectuada agregando os seguintes elementos: 

«para testes e/ou trabalhos com a percentagem de 80% (16 valores) e para as 

atitudes, valores e competências os restantes 20% (4 valores)». Neste caso, 

«cada formador elabora as próprias grelhas de cotação das percentagens, 
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respeitando a avaliação a atribuir aos testes/trabalhos e às atitudes, valores e 

competências. 

 

Aquele Regulamento define também a classificação necessária para acesso a 

exame e estipula que os formandos com falta injustificada aos trabalhos de 

avaliação modular não poderão beneficiar da oportunidade de recuperação do 

módulo, sendo remetidos a exame. 

 

Define a existência de quatro épocas especiais de recuperação: a 1.ª, «na 

semana anterior ao início da actividade lectiva»; a 2.ª e a 3.ª, «no período de 

interrupção lectiva de Dezembro e da Páscoa, respectivamente»; a 4.ª destina-

se em exclusivo ao último ano de formação. 

 

Prevê que o recurso das avaliações seja efectuado para a Direcção 

Pedagógica, no prazo de 3 dias úteis, após publicação da pauta de avaliação. 

Quando a direcção pedagógica considera a fundamentação válida, cabe ao 

conselho pedagógico, após audição do conselho de turma, a respectiva 

decisão. 

 

O RI determina que «o controlo do processo de avaliação compete à Direcção 

Pedagógica e aos docentes responsáveis por cada área disciplina».  

 

O RI não determina como são definidos os critérios e os procedimentos de 

avaliação, nem define princípios no domínio da articulação curricular. 

 

Elaboração e Revisão do RI 

 

A Direcção da escola esclareceu que o Conselho Pedagógico é o órgão que 

procede à aprovação do RI e respectivas alterações sob proposta da Direcção; 

precisou que tais alterações apresentadas a Conselho Pedagógico são 

essencialmente do domínio pedagógico. Das competências expressas no artigo 

25.º do RI, relativas ao Conselho Pedagógico, não consta a aprovação do RI e 

das suas alterações, contrariamente aquilo que é prática da escola; por outro 
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lado, conforme define a al. a) do n.º 2 do artigo 22.º do RI, é competência da 

Direcção da escola aprovar o RI. 

 

O RI é divulgado no site da escola e pelos coordenadores de curso, que 

possuem um exemplar e que dele dão conta aos seus formandos. 

 

Informou a Direcção da EPVFC que, até 31 de Dezembro do ano corrente, será 

enviada cópia do RI à DREF, para conhecimento das alterações entretanto 

introduzidas. 

 

7. 3. Plano Anual de Actividades 

 

A EPVFC não possui um Plano Anual de Actividades, que, em articulação com 

o PE, constitua efectivamente um documento de planeamento que defina os 

objectivos, as formas de organização e de programação das actividades e que 

proceda à identificação dos recursos envolvidos, operacionalizando as áreas 

prioritárias definidas no PE. 

 

A EPVFC possui, ao invés do PAA, um «Plano das Actividades Culturais 

previstas para o ano lectivo 2009/2010», no qual se indicam as datas e as 

actividades a realizar. As actividades, em geral cingem-se à realização de 

actividades festivas ou celebração de efemérides. O plano encontra-se datado 

de 11 de Setembro de 2009, não estando assinado pelo «responsável pelas 

actividades culturais». 

 

As actividades propostas, exclusivamente do domínio cultural, não evidenciam 

relação com qualquer componente disciplinar/curricular. 

 

Em anexo a este Plano, encontram-se o calendário do ano lectivo e evidências 

de actividades realizadas. 

 

De acordo com a al. a) do n.º 2 do artigo 22.º do RI é competência da Direcção, 

assumida pelo Director, Directora Pedagógica e Director Financeiro, aprovar o 
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Plano Anual de Actividades, adiante designado por PAA. De acordo com o art. 

25.º do RI, conforme prevê também o Estatuto do Ensino Particular, 

Cooperativo e Solidário, é competência do Conselho Pedagógico da escola 

elaborar a proposta do PAA e respectivo relatório de execução. Por outro lado, 

o artigo 29.º al. b) do n.º 2 do RI determina que o Conselho de Turma participe 

na exequibilidade e avaliação do PAA. 

 

Foi esclarecido pela Direcção que o Plano foi elaborado, na sua proposta, pelo 

responsável pelas actividades culturais da escola (que não sendo formador, 

integra o quadro da entidade proprietária da escola) e que foi aprovada pelo 

Conselho Pedagógico. Mais disse que a avaliação da sua execução é 

efectuada pela Direcção. Para a elaboração do Plano foram auscultados os 

formadores. Para além das actividades previstas, no decurso do ano lectivo 

são ainda realizadas diversas visitas de estudo, mediante anuência da 

Direcção, das quais são posteriormente efectuados relatórios. 

 

 

8. DIRECÇÃO TÉCNICO-PEDAGÓGICA 

 

8.1. Direcção Pedagógica 

 

A Direcção Pedagógica é exercida na EPVFC de forma singular. A actual 

Directora Pedagógica é titular do órgão desde 18 de Novembro de 2008 – 

através do aditamento 05/2008 à autorização prévia de funcionamento n.º 

02/2002, foi autorizado pela DRE a substituição do então Director Pedagógico 

pela actual titular. 

 

Possui a licenciatura em Português e Francês, «ensino de», e experiência 

docente, tanto ao nível do ensino regular como do ensino profissional.  

 

Do seu currículo consta a participação em diversos cursos, essencialmente 

relacionados com a sua área de formação. Frequentou ainda o Curso de 
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Formação de Formadores e possui o certificado do Sistema Nacional de 

Certificação Profissional para o exercício da profissão de formadora, válido até 

18/07/2013. 

 

8.2. Competências da Direcção Pedagógica 

 

Organização pedagógica 

 

Sob supervisão da Direcção Pedagógica, são organizados diversos dossiês 

contendo informação válida e relevante para a acção pedagógica e para 

controlo do cumprimento de decisões superiormente determinadas. 

 

Observado o Dossiê de Coordenação do Curso de Técnico de Electrónica, 

Automação e Computadores , 3.º ano, relativo ao ano lectivo de 2009/2010, 

registou-se nele constar a seguinte informação: 

 

� Lista dos formandos; 

� Minuta e mapa de assiduidade, por turma, por mês e com a 

indicação das faltas justificadas e injustificadas – não estavam 

assinados pelo Coordenador de Curso –, com tomada de 

conhecimento dos formandos através de rubrica; 

� Justificações de faltas dos formandos – nem todas se encontram 

assinadas pelo Coordenador de Curso, nem datadas na data de 

recepção; 

� Minuta de registo da assiduidade mensal da turma; 

� Minuta e sumários relativos aos assuntos/actividades 

desenvolvidos pelo Coordenador de Curso com os formandos; 

� Projecto de PAP - «Proposta de tema para a PAP». 
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Observado o Dossiê de Coordenação de Curso de Técnico de Turismo , 1.º 

ano, relativo ao ano lectivo de 2009/2010, registou-se nele constar a seguinte 

informação: 

� Lista dos formandos; 

� Minuta e mapa de assiduidade, por turma, por mês e com a 

indicação das faltas justificadas e injustificadas – não estão 

assinados pelo Coordenador de Curso –, com tomada de 

conhecimento dos formandos através de rúbrica; 

� Justificações de faltas dos formandos – nem todas se encontram 

assinadas pelo Coordenador de Curso, nem datadas na data de 

recepção; 

� Ficha individual de aluno; 

� Registo da assiduidade mensal da turma com rubrica indicativa de 

tomada de conhecimento pelo formando; 

� Minuta e sumários relativos aos assuntos/actividades 

desenvolvidos pelo coordenador de curso com os formandos; 

� Projecto de PAP - «Proposta de tema para a PAP»; 

� Acta de eleição do delegado e subdelegado de turma; 

� Legislação. 

 

Observados os dossiês relativos aos Planos de Desenvolvimento 

Curriculares relativos ao Curso de Técnico de Turismo, 1.º ano, ano lectivo 

2009/2010, e ao Curso de Técnico de Electrónica, Automação e 

Computadores, 3.º ano, ano lectivo 2009/2010, verificou-se neles constar a 

seguinte informação: 

 

� Grelha de controlo da entrega pelos formadores de planificações, 

avaliações modulares, relatórios de docência e inquéritos; 

� Cronograma do ano lectivo em curso; 

� Elencos Modulares, por disciplina, não se encontrando assinados pelo 

respectivo formador, nem datados, com indicação da carga horária e 

data previsível de início e fim da leccionação; 
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� Planificações Modulares, em grelha padronizada, com indicação da 

carga horária, dos conteúdos programáticos, das competências gerais e 

específicas, das metodologias e actividades a desenvolver, modalidades 

e instrumentos de avaliação, bibliografia e observações. 

 

Considerando que a amostra definida para a observação, relativamente aos 

cursos supra referidos, era limitada no seu intervalo temporal, analisou-se 

ainda o dossiê Plano de Desenvolvimento Curricular , relativo ao Curso de 

Técnico de Electrónica, Automação e Computadores, 2.º ano, relativo ao ano 

lectivo de 2008/2009, registando-se dele constar a seguinte informação: 

 

� Grelha de controlo da entrega pelos formadores de planificações, 

avaliações modulares, relatórios de docência e inquérito, 

� Cronograma do ano lectivo em curso; 

� Elenco Modular, por disciplina, assinado pelo respectivo formador, com 

indicação da carga horária e data previsível de início e fim da 

leccionação; 

� Planificações modulares, em grelha padronizada, com indicação da 

carga horária, dos conteúdos programáticos, das competências gerais e 

específicas, das metodologias e actividades a desenvolver, modalidades 

e instrumentos de avaliação, bibliografia e observações – nas 

planificações modulares, a formulação das competências gerais a 

mobilizar no módulo nem sempre apresenta coerência, no conteúdo 

formulado, com as competências específicas, nem com os conteúdos 

programáticos previstos. 

� Pauta de Avaliação Modular, por turma, datada e assinada pelo 

formador; 

� Pauta de Avaliação Global, por turma, por módulo, de disciplina, 

contendo as classificações finais obtidas pelos alunos, com 

discriminação das avaliações ao nível dos diferentes itens. Em anexo à 

pauta, constam ainda o original do teste, grelha de correcção e pauta de 

avaliação modular. Esta informação destaca-se positivamente, pela 

forma como se encontra correctamente estruturada e organizada, não 
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obstante o facto de se ter verificado que nem todas as disciplinas 

utilizam aquela pauta. 

 

A Directora Pedagógica, para o exercício das suas competências e controlo 

interno da sua acção e para a verificação do cumprimento das orientações 

transmitidas pela Direcção, mantém organizada ainda outra informação e 

outros dossiês específicos: 

 

� Registo individual da avaliação modular, por curso, contendo os registos 

individuais das avaliações obtidas pelos alunos nos diferentes módulos 

das disciplinas, por anos lectivos – não se encontram assinados pelo 

órgão competente e apresentam rasuras com tinta correctora;  

� Documentação da PAP, por curso e por aluno; 

� Estágio curricular, por curso; 

� Planos curriculares, referenciais de formação e cronogramas, por curso 

– no referencial de formação encontra-se definido o perfil de ingresso e 

o perfil de saída para cada curso, as metodologias a privilegiar, a matriz 

curricular e conteúdos de avaliação; 

� Dossiês de Disciplina, nos quais os formadores compilam as evidências 

da sua acção pedagógica, nomeadamente fichas de avaliação, textos de 

apoio, relatórios, etc.. 

� Cronograma por curso, por ano e por mês, contendo a indicação dos 

horários das turmas – em geral os alunos iniciam as actividades lectivas 

entre 2.ª e 6.ª feiras às 8:30 horas, terminando no máximo às 18:40 

horas. No caso do Curso de Técnico de Electrónica, Automação e 

Computadores, os alunos possuem uma manhã e uma tarde sem 

componente lectiva. A interrupção para o almoço tem a duração mínima 

de 85 minutos. O Curso Técnico de Turismo, entre 26 de Outubro e 2 de 

Novembro, possuía uma tarde sem componente lectiva, terminando as 

actividades lectivas no máximo às 17:45 horas; 

� Dossiê de Reuniões de Conselho de Turma; 

� Dossiê Estágio Curricular; 

� Dossiê Documentação PAP; 
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� Dossiê Reuniões com os Orientadores de PAP; 

� Dossiê Relatórios de Docência «divididos por curso»; 

� Dossiê Relatórios de Coordenação «divididos por curso»; 

� Dossiê de Relatórios de Visitas de Estudo; 

� Dossiê de Pautas de Avaliação Sumativa. 

 

Planificações modulares 

 

Observadas e analisadas as planificações modulares relativas aos cursos 

supra-referidos, conclui-se o seguinte:  

 

� As planificações correspondem, ao nível da carga horária prevista, ao 

plano curricular e ao elenco modular fixados para cada disciplina, 

incluindo-se naquele elenco a data prevista para o início e fim de cada 

módulo; 

� A entrega das planificações pelos Formadores das diferentes disciplinas 

é objecto de controlo pela Directora Pedagógica; 

� As planificações encontram-se estruturadas em grelha padronizada, 

nem sempre se encontrando datada e assinada pelo formador e/ou pela 

Directora Pedagógica; 

� Não foram observadas reformulações das planificações, eventualmente 

decorrentes de necessidades específicas da turma, com vista à 

superação de possíveis dificuldades detectadas e à promoção do 

sucesso educativo; 

� Não se observou ainda, nas planificações a existência de evidências 

relativas à concretização de articulação curricular/ interdisciplinaridade, 

competência tanto dos Coordenadores de Curso como do Conselho de 

Turma (cfr. al. a) do n.º 2 do artigo 29.º e al. b) do artigo 30.º, ambos do 

RI); 

� As planificações apresentam os conteúdos programáticos do módulo, 

enunciam as competências gerais e específicas a mobilizar, definindo 

ainda as metodologias e as actividades a desenvolver e as 
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modalidades/instrumentos de avaliação a utilizar; indicam referências 

bibliográficas; 

� Nas planificações modulares, a formulação das competências gerais a 

mobilizar no módulo nem sempre apresenta coerência, no conteúdo 

expresso, com as competências específicas propostas, nem com os 

conteúdos programáticos previstos. A Directora Pedagógica esclareceu 

que a definição de competências gerais e específicas a adquirir e a 

mobilizar pelos alunos, constantes das planificações modulares, tem em 

consideração o perfil de saída dos cursos e o «programa» das 

disciplinas; 

� A avaliação, em determinadas disciplinas, pela forma como se encontra 

prevista nas planificações, não garante o cumprimento daquilo que se 

encontra estabelecido no RI relativamente às ponderações a atribuir às 

atitudes e comportamentos (20%) e aos testes, trabalhos e outros 

(80%). É exemplo dessa situação, a disciplina de Educação Física, que 

sistematicamente prevê na planificação que a avaliação consistirá na 

«avaliação prática dos conteúdos através de uma observação continua»; 

contudo, na pauta de avaliação global da disciplina constam as 

avaliações dos alunos ao nível de testes, trabalhos e outros. 

� As actividades e metodologias previstas são, em geral, diversificadas. 

 

Actas das reuniões de Conselho de Turma 

 

Observadas as actas das reuniões dos Conselhos de Turma do Curso de 

Técnico de Electrónica, Automação e Computadores e do Curso Técnico de 

Turismo, conclui-se que: 

 

� Reúnem, pelo menos, três vezes em cada ano lectivo; 

� No decorrer do 1.º período lectivo, é realizada uma reunião que trata, 

por um lado, do «lançamento do ano lectivo» e que, por outro, efectua 

um balanço de actividades; 
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� Não são, em geral, identificadas as principais dificuldades evidenciadas 

pelos alunos e/ou pela turma, nem estabelecidas indicações relativas a 

actividades de remediação e enriquecimento curricular; 

� Não constam deliberações relativas à articulação 

curricular/interdisciplinaridade, nem estratégias de diferenciação 

pedagógica; 

� Não são apresentadas propostas para o PAA; 

� Não há reflexão sobre procedimentos a adoptar relativamente à 

avaliação dos alunos. 

 

Livros de sumários 

 

Observados os livros de sumários do presente ano lectivo de 2009/2010, do 

Curso Técnico de Electrónica, Automação e Computadores, 3.º ano, e do 

Curso Técnico de Secretariado, 1.º ano, verificou-se que: 

 

� Encontravam-se organizados por curso, turma e ano lectivo; 

� Possuíam termo de abertura e as suas folhas, não estando 

rubricadas, encontravam-se devidamente numeradas; 

� Em geral, os sumários estavam correctamente apresentados, 

cuidados e explicitavam os conteúdos leccionados. 

 

Horários dos alunos 

 

Os horários das turmas, sofrendo diversas alterações no decurso do ano 

lectivo, decorrentes de inevitáveis situações, são elaborados pela Directora 

Pedagógica, tendo em consideração a disponibilidade dos Formadores e o 

número de horas de acumulação de funções autorizado, procurando ainda 

estruturar os horários de modo a que integrem uma tarde sem componente 

lectiva. A Directora Pedagógica referiu que, no plano de estudos definido para 

cada curso, há a preocupação da carga lectiva ser menor no 3.º ano, em 

virtude da realização da PAP pelos alunos. 
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Os critérios de elaboração de horários não se encontram definidos no RI, nem 

formalizados. 

 

Funcionamento do Pólo da EPVFC  

 

No pólo da EPVFC, localizado no lugar de Meio Moio, freguesia de Ponta 

Garça, funciona, no presente ano lectivo, o Curso de Técnico de Turismo, 1.º 

ano. 

 

As suas instalações, de acordo com a Direcção da escola, apresentam 

condições para o funcionamento exclusivo de uma turma. Uma funcionária 

administrativa garante, naquele pólo, o apoio ao seu funcionamento, 

efectuando a ligação com a escola. A Direcção referiu que, de modo regular, se 

desloca ao pólo a fim de acompanhar o seu funcionamento, contactando com 

os formandos e Formadores. 

 

Apoio educativo 

 

O RI não define quaisquer modalidades de apoio educativo aos alunos da 

escola. Foi esclarecido pela Direcção que, não dispondo a escola de recursos 

financeiros que possibilitem a oferta de apoio educativo, este é informalmente 

assegurado pelos Formadores, em contexto de sala de aula ou após o seu 

termo. Em situação de ausência prevista de Formador, outros colegas 

antecipam a leccionação dos seus módulos, garantindo-se que os alunos não 

tenham intervalos nos seus horários, para além dos habitualmente previstos. 

 

Processos Individuais dos alunos 

 

Os processos individuais dos alunos encontram-se organizados por dossiês, 

deles constando, a seguinte documentação: 
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� Boletim de matrícula/renovação, devidamente assinado e datado 

pelos serviços administrativos; 

� Fotocópia dos certificados de habilitações – alguns dos 

certificados de habilitações observados não identificavam o 

estabelecimento de educação e de ensino que os emitiu; 

� Fotocópia dos documentos de identificação pessoal dos alunos e 

dos respectivos encarregados de educação; 

� Fotocópia do boletim individual de vacinas; 

� Pedidos de anulação de matrícula, contendo o respectivo 

despacho; 

� Requerimento para passagem de certidões/declarações; 

� Justificações de faltas, datadas e assinadas pelo Coordenador de 

Curso, com indicação da sua aceitação/não-aceitação; 

� Contrato de Formação estabelecido entre a Fundação Escola 

Profissional de Vila Franca do Campo e o encarregado de 

educação/aluno, devidamente datado e assinado pelos seus 

outorgantes; 

� Declaração de cedência de direitos de imagens pelos formandos, 

datada e assinada; 

� Cópia de ofício de envio pelo Director da escola de «Informação 

Complementar e Avaliação Formativa Formal» aos encarregados 

de educação. A «Informação Complementar» contém a indicação 

do curso, do ano e do aluno a que se refere; apresenta a 

avaliação obtida nos diferentes módulos e diferentes disciplinas e 

ainda assinala qualitativamente a avaliação do aproveitamento 

global do aluno. Encontra-se datada e assinada pelo Coordenador 

de Curso.  

 

A «Avaliação Formativa Formal» indica o curso, o ano lectivo, o trimestre e o 

aluno a que se refere; procede à avaliação formativa do aluno ao nível das 

diferentes disciplinas, de acordo com os seguintes itens: interesse e iniciativa, 

análise crítica, comunicação e cooperação com os outros, aquisição e 
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compreensão dos conhecimentos, concretização de teorias e projectos, 

progressão da aprendizagem e assiduidade. Encontra-se datada e assinada 

pelo Coordenador de Curso. 

� Pedidos de autorização para a participação em visitas de 

estudo; 

� Documentos para benefício da acção social escolar; 

� Certificado de participação de alunos em eventos, 

nomeadamente no Fórum das Profissões; 

� Participações disciplinares, contendo despacho do Director da 

escola. 

 

8.3 Exercício de competências da Direcção Pedagógic a 

 

A Directora Pedagógica mensalmente reúne mensalmente com os restantes 

membros da Direcção da escola e com os Coordenadores de Curso, lavrando-

se actas dessas reuniões. Naquelas reuniões são transmitidas orientações aos 

Coordenadores de Curso, relativamente à organização pedagógica que 

deverão manter, responsabilizando-se estes pela transmissão daquela 

informação aos restantes Formadores. 

 

No início do ano lectivo, a Directora Pedagógica reúne informalmente com os 

formadores para lhes transmitir, individualmente, orientações sobre a 

organização pedagógica da escola. No início do ano lectivo, estabelece ainda 

um prazo de 15 dias para que os Formadores de todas as disciplinas 

entreguem as planificações modulares relativas à totalidade do ano lectivo. 

Pontualmente, os Formadores, considerando necessidades pedagógicas dos 

alunos/turma, efectuam reformulações daquelas planificações. A Directora 

Pedagógica procede a uma análise genérica das planificações modulares 

apresentadas, verificando essencialmente da sua correcção ao nível da carga 

horária.  
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Relativamente à articulação curricular/interdisciplinaridade, previstas como 

competências do Coordenador de Curso e do Conselho de Turma, a Directora 

Pedagógica referiu que, de modo informal, transmite aos Formadores a 

orientação de que deverão considerar nas suas planificações modulares aquela 

articulação, reconhecendo, contudo, que ela não é visível nas planificações; 

esclareceu ainda que a articulação curricular/interdisciplinaridade é 

desenvolvida particularmente nas disciplinas que assumem uma natureza 

prática. 

 

Relativamente à avaliação, a Directora Pedagógica referiu que, no início do ano 

lectivo, elucida os Formadores sobre os índices de ponderação previstos pelo 

RI e esclarece-os da sua incumbência de definição, no quadro daqueles 

índices de ponderação, de critérios e ponderações específicos das suas 

disciplinas. No prazo máximo de 15 dias após a conclusão do módulo, o 

Formador entrega à Directora Pedagógica a avaliação modular e o elenco de 

critérios de avaliação utilizados. 

 

As pautas de avaliação sumativa são preenchidas pela Directora Pedagógica e, 

após confirmação pelo Conselho de Turma, são afixadas.  

 

Conforme prevê o artigo 16.º da Portaria n.º 550-C/2004, de 21 Maio, alterada 

pela Portaria n.º 797/2006, de 10 de Agosto, uma vez por trimestre é entregue 

aos formandos/encarregados de educação informação global sobre o seu 

percurso formativo – através de grelha de «avaliação formativa formal» e de 

grelha de «informação complementar» –, da responsabilidade do Coordenador 

de Curso; no caso de envio aos encarregados de educação, é efectuado 

registo com aviso de recepção. Não é, contudo, anexado ao relatório descritivo, 

conforme prevê a al. c) do artigo supra referido, uma «síntese das principais 

dificuldades evidenciadas por cada aluno, com indicações relativas a 

actividades de remediação e enriquecimento», sem prejuízo de constarem 

daquele relatório observações pontuais relativas ao processo ensino-

aprendizagem. 
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A Directora Pedagógica exerce as suas atribuições e competências em estreita 

articulação com os restantes membros da Direcção. 

 

 

9. DIRECÇÃO 

 

O Director da EPVFC, técnico superior da Fundação Escola Profissional de Vila 

Franca do Campo, exerce o cargo desde 2008, por convite do então Presidente 

daquela Fundação. 

 

No exercício das suas atribuições e competências estabelece articulação com 

a Direcção Técnico-Pedagógica e com a Direcção Administrativa e Financeira. 

Para além das reuniões mensais da Direcção, mantém contacto diário e 

permanente com os restantes membros do órgão a que preside, de modo 

informal. 

 

O Director da EPVFC, apesar de não integrar a Direcção da Fundação Escola 

Profissional de Vila Franca do Campo, participa nas reuniões mensais deste 

órgão, por convite do seu presidente, informando-a sobre os assuntos de maior 

relevância.  

 

Assume um acompanhamento permanente da acção pedagógica da escola e 

do funcionamento do seu pólo, ao qual se desloca regularmente. 

 

 

10. ÓRGÃOS CONSULTIVOS 

 

O Conselho Consultivo, de acordo com o Director da EPVFC, reúne 

ordinariamente uma vez por ano, mediante convocatória do presidente da 

Direcção da Fundação da Escola Profissional de Vila Franca do Campo. 
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Observada a acta da reunião realizada a 12 de Fevereiro de 2009, verificou-se 

que integrou na sua ordem de trabalhos a «oferta formativa 2009/2010». 

 

Refere-se que, para o pronunciamento sobre a oferta formativa a oferecer pela 

escola, foi efectuada auscultação, por inquérito, das empresas do concelho, 

sobre necessidades de formação, do qual emergiram, a par de outras, duas 

áreas prioritárias: construção civil e serviços. Foi solicitado parecer aos 

membros do Conselho sobre a oferta formativa para o ano lectivo subsequente.  

 

Lê-se ainda naquela acta que o Presidente da Direcção da Fundação da 

Escola Profissional de Vila Franca do Campo, que presidiu à reunião, informou 

que era «sua intenção abrir, já no próximo ano lectivo um pólo, na freguesia de 

Ponta Garça», no qual seria oferecido o Curso de Técnico de Turismo. 

 

O órgão não apresentou naquela reunião qualquer pronunciamento sobre o PE 

da EPVFC. 

 

 

11. CONSELHO PEDAGÓGICO 

 

Observadas as actas das reuniões do Conselho Pedagógico referentes ao 

período compreendido entre 8 de Janeiro e 23 de Julho de 2009, conclui-se o 

seguinte: 

 

� Cumpriu o órgão com o preceituado no n.º 1 do artigo 26.º do RI; 

� O conteúdo das actas evidencia a coadjuvância com a Directora 

Pedagógica; 

� Evidencia intervenção no âmbito do Projecto Educativo para a sua 

avaliação; 

� Ressalta a colaboração na organização funcional do 

estabelecimento, designadamente: discussão e aprovação de 
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alterações ao RI – embora ao Conselho Pedagógico não esteja, 

de acordo com o Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e 

Solidário e com o RI da escola, atribuída esta competência; 

� As actas integram propostas dos Coordenadores de Curso no 

sentido de, no início de cada ano lectivo, haver «uma reunião com 

todos os formadores, da mesma discipina, para planificação e 

definição de objectivos»; 

� Estabelecem ainda orientações aos Coordenadores de Curso 

para a elaboração das actas dos Conselhos de Turma; 

� Não integram pareceres sobre necessidades de formação de 

pessoal docente e não docente; 

� Não expressam qualquer intervenção no âmbito  do PAA. 

 

 

12. PESSOAL DOCENTE 

 

A EPVFC integra um total de quarenta e dois Formadores externos, dos quais 

dez se encontram em situação de acumulação de funções, devidamente 

autorizada; um Formador aguarda despacho de autorização de acumulação de 

funções, não se encontrando ainda a leccionar. 

 

Todos os Formadores possuem os Certificados de Formadores válidos, 

emitidos pelo Sistema Nacional de Certificação Profissional. 

 

Relativamente à admissão de Formadores pela escola, cujo processo é omisso 

no RI, foi esclarecido pela Direcção o seguinte: na medida do possível, o corpo 

docente é estável, privilegiando a escola a continuidade dos Formadores que já 

ali exerceram funções. Dispõe de uma Bolsa de Formadores, à qual recorre 

sempre que necessário, apenas divulgando a oferta de emprego quando 

esgotados os candidatos constantes daquela bolsa. A escola assume como 

prioridade a contratação de Formadores que não se encontrem em acumulação 

de funções docentes.  
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Do processo de selecção de Formadores consta a realização de entrevista ao 

candidato pelo Director e pela Directora Pedagógica, considerando-se a 

disponibilidade como um dos factores preferenciais. Tem a Direcção ainda em 

consideração, em relação àqueles que já anteriormente exerceram funções, a 

avaliação efectuada ao seu desempenho profissional pelos Formandos e pela 

própria Direcção. Os critérios de selecção de formadores não estão, contudo, 

formalizados. 

 

 

13. FORMAÇÃO EM CONTEXTO DE TRABALHO 

 

O regulamento da Formação em Contexto de Trabalho, incluso como anexo do 

RI da escola, contextualiza o seu «âmbito» e apresenta a «definição» da FCT; 

prevê que a FCT constitua um conjunto de actividades profissionais que visam 

«a aquisição e o conhecimento de competências técnicas, relacionais e 

organizacionais relevantes para o perfil de desempenho à saída do curso 

frequentado pelo Formando». Estabelece que a sua organização e 

funcionamento obedecem a um «plano» elaborado com a participação das 

partes envolvidas e assinado pelo órgão competente da escola, pela entidade 

de acolhimento, pelo aluno e ainda pelo encarregado de educação, caso o 

aluno seja menor. Aquele «plano» identifica os objectivos, o conteúdo, a 

programação, o período, o horário e o local de realização das actividades, as 

formas de monitorização e de acompanhamento do Formando, com a 

identificação dos responsáveis, enumerando ainda os direitos e os deveres dos 

diversos intervenientes. 

 

O regulamento da FCT enuncia os objectivos genéricos a que aquela formação 

deve atender no quadro dos cursos oferecidos pela escola. Define o «posto de 

trabalho» na FCT, as competências e as atribuições do Tutor. Estabelece a 

forma de funcionamento e o regime de faltas.  
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Relativamente ao funcionamento da FCT, prevê-se que inicialmente sejam 

estabelecidos os seus objectivos, os seus períodos de duração, a respectiva 

avaliação e a escolha do «posto de trabalho». Em seguida, são nomeados os 

tutores, concretizando-se a FCT pela permanência do Formando no respectivo 

«posto de trabalho», «com assiduidade e dedicação às tarefas que lhe forem 

atribuídas e apresentação de um relatório que inclui cerca de oito itens 

obrigatórios».  

 

No decurso da formação, o Formando faz-se acompanhar da «Caderneta da 

FCT» que contém toda a informação relativa ao estágio, e que é visada pelo 

Coordenador, pelo Tutor e pela Directora Pedagógica. 

 

A FCT conclui-se com a entrega dos relatórios do Formador (20%), de 

Coordenação (10%) e da «Caderneta da FCT» (70%), competindo ao 

Coordenador de Curso entregar toda a documentação dos formandos nos 

serviços administrativos da escola, até 15 dias úteis após o termo da FCT. 

 

Foi esclarecido pela Direcção que as propostas de «postos de trabalho» para a 

FCT são apresentadas pelos Coordenadores da FCT, tendo em consideração, 

por um lado, a disponibilidade que as empresas/entidades demonstrem para 

efectuar a formação e, por outro, a qualidade que evidenciem, a par do 

potencial da empregabilidade que possam representar. O Coordenador da FCT 

acompanha o processo na entidade acolhedora, contactando directamente com 

o Tutor e com o Formando sempre que considere necessário. No âmbito do 

processo de avaliação, a entidade acolhedora avalia, não apenas o Formando, 

mas igualmente o Coordenador da FCT; por seu lado, o Formando, no final da 

FCT, procede à avaliação do Tutor e do Coordenador. 

 

Mais esclareceu que a «Caderneta da FCT» foi elaborada conjuntamente pelos 

Coordenadores de Curso e aprovada pela Direcção da escola. 
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Os Formandos são auscultados «nas suas preferências» relativamente aos 

«postos de trabalho» onde irão efectuar o estágio, procurando a escola 

adequar o perfil do aluno ao perfil da entidade acolhedora. Actualmente, os 

estágios da FCT são maioritariamente realizados no concelho de Ponta 

Delgada, atendendo à dificuldade que a escola tem sentido em garantir a sua 

realização em Vila Franca do Campo. 

 

 

14. PROTOCOLOS 

 

Para o exercício das suas atribuições e cumprimento da sua missão, a EPVFC 

mantém protocolos de cooperação/parcerias com diferentes entidades, 

destacando-se os estabelecidos com a Junta de Freguesia da Ribeira Seca e 

com a empresa municipal Atlântico Vila, que possibilitam a utilização, pelos 

alunos da escola, de instalações desportivas para a leccionação da disciplina 

de Educação Física, ao nível dos diferentes cursos. 
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RECOMENDAÇÕES 

 

� Os estatutos da EPVFC, para além da revisão e actualização de que 

deverão serão objecto, tendo em consideração nomeadamente o Estatuto 

do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário, aprovado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, alterado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/A, de 6 de Março,  e a actual 

estrutura orgânica da escola e competências dos seus diversos órgãos, 

deverão ser obrigatoriamente publicados no Jornal Oficial da Região 

Autónoma dos Açores, deles  se dando conhecimento à comunidade 

educativa da EPVFC, conforme prevê o n.º 3 do artigo 19.º do supra-

referido Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário. 

 

� A EPVFC, estando devidamente preenchidos os requisitos e verificadas as 

condições exigíveis, deverá desenvolver os procedimentos necessários 

junto da Direcção Regional da Educação e Formação com vista à obtenção 

da autorização definitiva de funcionamento, conforme prevê o artigo 11.º e 

seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário. 

 

� O Projecto Educativo da EPVFC, numa perspectiva de melhoria da sua 

qualidade, deverá mencionar o órgão que o elaborou e referir a data e o 

órgão que procedeu à sua aprovação. 

 

� Deverá, no seu conteúdo, evitar a repetição da referência à estrutura 

orgânica da escola, já constante do respectivo Regulamento Interno e/ou 

dos seus Estatutos. 

 

� O Projecto Educativo deverá prever a criação e funcionamento de 

mecanismos de inserção na vida activa, com a finalidade de promover a 

integração e o acompanhamento profissional dos seus diplomados, 
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conforme determina o n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto do Ensino Particular, 

Cooperativo e Solidário. 

 

� Os instrumentos de avaliação previstos para o Projecto Educativo deverão 

estar adequados e ser consentâneos com as áreas prioritárias e 

respectivas estratégias de operacionalização nele definidas. 

 

� O Conselho Pedagógico deverá constituir-se como o órgão competente, de 

acordo com a al. e) do artigo 25.º do Estatuto do Ensino Particular, 

Cooperativo e Solidário, para elaborar a proposta de Plano Anual de 

Actividades e respectivo relatório de execução, devendo tal atribuição estar 

prevista para o órgão no respectivo Regulamento Interno da EPVFC. 

 

� O Plano Anual de Actividades deverá constituir-se como documento 

estruturante da EPVFC e afirmativo da sua autonomia, definindo, em 

função das áreas prioritárias constantes do Projecto Educativo da escola, 

as formas e os meios de organização e de operacionalização das 

actividades previstas que, deverão, na medida do possível, concorrer para 

a aquisição e mobilização das competências previstas para as diferentes 

áreas curriculares dos cursos em leccionação. 

 

� O Regulamento Interno da EPVFC deverá conformar-se com os Estatutos 

da escola, nomeadamente no que se refere à sua estrutura orgânica e às 

competências dos diversos órgãos, prevendo, inclusive, a forma de 

substituição dos seus titulares. 

 

� O Regulamento Interno deverá determinar em que situações são 

realizadas provas de selecção dos candidatos à admissão como alunos 

pela escola e definir a responsabilidade da Direcção Pedagógica no 

respectivo processo; deverá prever ainda a possibilidade de recurso das 

deliberações relativas àquele processo de selecção e admissão de 

candidatos. 
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� Na organização dos processos individuais dos alunos, deverão os serviços 

administrativos da EPVFC proceder a cuidada apreciação dos certificados 

de habilitações apresentados no processo de formalização da candidatura 

ou da matrícula, nomeadamente quanto ao seu conteúdo e autenticidade, 

exigindo, em situação de dúvida fundada, exibição de original ou 

documento autenticado para conferência. 

 

� O Regulamento Interno deverá definir os critérios de selecção dos 

Formadores e estabelecer os procedimentos inerentes à organização 

daquele processo. 

 

� O «Regulamento Geral da Avaliação», constante em anexo ao 

Regulamento Interno da EPVFC, deverá ser revisto, de acordo com o n.º 1 

do artigo 32.º do Regulamento da Gestão Administrativa e Pedagógica dos 

Alunos, aprovado pela Portaria n.º 76/2009, de 23 de Setembro, no que 

concerne ao prazo previsto para pedido de revisão e recurso da avaliação, 

por parte dos alunos e/ou Encarregados de Educação, ampliando-o de 3 

para 5 dias úteis, após a data de afixação das respectivas pautas de 

avaliação. 

 

� O Regulamento Interno deverá definir os conteúdos que devem integrar a 

Caderneta da Formação em Contexto de Trabalho, nomeadamente os 

critérios de avaliação e a forma de classificação dos Formandos.  

 

� Os critérios de elaboração de horários das turmas deverão estar definidos 

no Regulamento Interno. 

 

� O funcionamento dos serviços de apoio educativo disponibilizados pela 

escola à sua comunidade deverá estar previsto no Regulamento Interno, 

nomeadamente bufete, reprografia e «biblioteca», assim como o 

funcionamento do pólo da EPVFC. 
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� A Direcção da EPVFC deverá designar Orientadores Educativos de Turma 

para o exercício próprio das suas actividades, conforme prevê o artigo 16.º 

da Portaria n.º 550-C/2004, de 21 de Maio, alterada pela Portaria n.º 

797/2006, de 10 de Agosto, ainda que as actividades da competência 

daqueles Orientadores Educativos estejam actualmente a ser exercidas 

tanto pela própria Direcção como pelos Coordenadores de Curso. 

 

� O órgão competente da escola deverá ratificar a pauta das classificações 

obtidas pelos alunos nos módulos de cada disciplina, de acordo com o n.º 3 

do artigo 18.º da referida Portaria n.º 550-C/2004, de 21 de Maio, devendo 

aquela pauta ser devidamente datada. 

 

� Os documentos oficiais, nomeadamente os relativos à avaliação dos 

alunos, deverão ser objecto de cuidada apresentação, evitando-se 

quaisquer rasuras.  

 

� Nas planificações modulares, a formulação das competências gerais a 

mobilizar no módulo deverá apresentar, ao nível do seu conteúdo, 

coerência com as competências específicas e com os conteúdos 

programáticos previstos. 

 

� A EPVFC deverá reflectir sobre a forma de garantir, de acordo com as 

necessidades pedagógicas dos seus alunos, a disponibilização de apoio 

educativo, nas modalidades que se revelem mais adequadas, com vista a 

garantir-se superação de eventuais dificuldades diagnosticadas e promover 

a melhoria do sucesso educativo. 

 

� A composição do Conselho Consultivo deverá respeitar aquilo que sobre 

essa matéria se encontra definido no Regulamento Interno e/ou nos 

Estatutos da EPVFC. 
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� No processo de avaliação, a EPVFC deverá ter em consideração que, 

conforme prevê o artigo 17.º da citada Portaria n.º 550-C/2004, de 21 de 

Maio, «no início das actividades escolares, o órgão de direcção 

pedagógica, ouvidos os professores, os representantes dos alunos e as 

estruturas de gestão pedagógica intermédias, nomeadamente o director de 

curso e o orientador educativo de turma, define os critérios e os 

procedimentos a aplicar tendo em conta a dimensão integradora da 

avaliação (…)». 

 

� Ainda no âmbito da avaliação, deverá considerar a escola aquilo que se 

encontra expresso na alínea c) do artigo 16.º da supra-referida Portaria n.º 

550-C/2004, de 21 de Maio, passando a anexar ao Relatório Descritivo do 

Perfil de Progressão do Aluno «uma síntese das principais dificuldades 

evidenciadas por cada aluno, com indicações relativas a actividades de 

remediação e enriquecimento». 

 

 

 

Ponta Delgada, 18 de Dezembro de 2009 

 

 

A Equipa Inspectiva 

 

                        Nuno Bettencourt Gomes (Coordenador) 

Maria Dulce Mosca  

Agostinho Tavares Martins 


